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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. Esta lei considera hediondo o crime previsto no art. 15 

da Lei n.º 7.802, de 11 de julho de 1989. 

Art. 2.º. O art. 1.º da Lei n.º 8.072, de 25 de julho de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, passando o parágrafo único a §1.º: 

“Art. 1.º. ……………………………………………………… 

………………………………………………………………… 

§2.º Considera-se hediondo, ainda, o crime de produzir, 
comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, dar 
destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, em descumprimento às exigências 
estabelecidas na legislação pertinente, previsto no art. 15 da 
Lei n.º 7.802, de 11 de julho de 1989.” (NR) 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Agrotóxico, defensivo agrícola ou agroquímico é um produto 

usado para exterminar pragas ou doenças que causam danos às plantações. 

Existem diversos tipos de agrotóxicos que agem sobre plantas daninhas e insetos. O 

problema é que eles fazem mal à saúde humana e poluem o solo. 

O uso negligente de agrotóxicos tem causado diversas vítimas 

fatais, além de abortos, fetos com má-formação, suicídios, câncer, dermatoses e 

outras doenças. Segundo a OMS, há 20.000 óbitos/ano em consequência da 

manipulação, inalação e consumo indireto de pesticidas, nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil. Já foram registrados casos de transmissão de 

leucemia para o feto, por mulheres que estiveram em contato com agrotóxicos 

durante a gravidez. 

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

o uso intenso de agrotóxicos levou à degradação dos recursos naturais - solo, água, 
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flora e fauna -, em alguns casos de forma irreversível, levando a desequilíbrios 

biológicos e ecológicos. 

Além de agredir o ambiente, a saúde também pode ser afetada 

pelo excesso destas substâncias. Quando mal utilizados, os agrotóxicos podem 

provocar três tipos de intoxicação: aguda, subaguda e crônica. 

Na aguda, os sintomas surgem rapidamente. Na intoxicação 

subaguda, os sintomas aparecem aos poucos: dor de cabeça, dor de estômago e 

sonolência. Já a intoxicação crônica, pode surgir meses ou anos após a exposição e 

pode levar a paralisias e doenças, como o câncer. 

Por essas razões, a produção e a comercialização de 

agrotóxicos devem ser feitas com rígida observância das exigências previstas na 

legislação pertinente, a fim de evitar ou minimizar os danos à saúde das pessoas. 

Caso contrário, justifica-se plenamente que o crime previsto pelo art. 15 da Lei n.º 

7.802/89 seja considerado hediondo, dada a gravidade e lesividade que carrega 

consigo. 

São as razões pelas quais rogamos o apoio dos nobres Pares 

a esta iniciativa legislativa. 

Sala das Sessões, em 11 de julho de 2011. 

Deputado AMAURI TEIXEIRA 

PT/BA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 

do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 

Federal, e determina outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, II, 

III, IV e V); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine ); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 

2º e 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido 

pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 

pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  

I - anistia, graça e indulto;  

II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 

e de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 

igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado 

pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 
 

Dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, destino 

final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 

e afins, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

........................................................................................................................................ 

 

Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, 

der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, em 

descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à pena de 

reclusão, de dois a quatro anos, além de multa. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 9.974, de 6/6/2000) 

 

Art. 16. O empregador, profissional responsável ou o prestador de serviço, que 

deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente, estará 

sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, além de multa de 100 (cem) a 1.000 

(mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 

além de multa de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentos) MVR.. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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